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Resumo 

A especulação imobiliária e a expansão urbana resultam em conflitos definidos 

por disputas entre os atores com diferentes interesses e concepções a respeito das ativi- 

dades permitidas no uso do solo. Para mediar tal conflito, se apresentam como mecanis- 

mos os instrumentos de planejamento ambiental. Partindo-se dessa premissa, o presente 

artigo possui como objetivo principal analisar os conflitos socioambientais decorrentes 23 
da expansão imobiliária dentro da Área de Proteção Ambiental municipal Baleia-Sahy 

através das análises e sínteses comparativas de caráter quali-quantitativas dos documen- 

tos de planejamento ambiental Plano de Manejo e do Zoneamento Ecológico Econômi- 

co do Setor Litoral Norte (ZEE-LN). Para tal, discorreu-se sobre uma revisão biblio- 

gráfica a fim de contextualizar os conflitos, os instrumentos de planejamento ambiental 

do uso do solo e da participação pública, seguido de integração dos resultados obtidos e 

discussão dos mesmos. 

Palavras-chave: Conflitos Socioambientais. APA Baleia-Sahy. Expansão Imobiliária. 

Planejamento Ambiental. Uso do solo. 

Abstract 

Real estate speculation and urban expansion result in conflicts defined by dis- 

putes between actors with different interests and conceptions regarding the activities 

permitted in land use. To mediate this conflict, environmental planning instruments 

are presented as mechanisms. Based on this premise, the main objective of this article 

is to analyze the socio-environmental conflicts resulting from the real estate expansion 

within the municipal Environmental Protection Area Baleia-Sahy through comparative 

qualitative and quantitative analysis and syntheses of the environmental planning do- 

cuments Management Plan and the Economic Ecological Zoning of the North Coast 

Sector (ZEE-LN). To this end, a bibliographical review was discussed in order to con- 
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textualize the conflicts, the instruments of environmental planning for land use and 

public participation, followed by the integration of the results obtained and their dis- 

cussion. 

Keywords: Social and Environmental Conflicts. APA Baleia-Sahy. Real Estate 

Expansion. Environmental Planning; Land Use. 

1 Introdução 

Decorrente principalmente do turismo, a expansão imobiliária constitui-se em 

um espaço de disputas políticas e socioeconômicas que comercializa espaços em formato 

de residências, se caracterizando como um fenômeno imobiliário de reurbanização que 

se prolifera no mundo inteiro e, não diferentemente, na costa litorânea do Brasil (Sousa; 

Matias; Selva, 2016). Ao longo do século, a zona costeira brasileira tem sido alvo de 

diversas formas de agressões, consequências das transformações sociais, culturais, po- 

líticas e ambientais alinhadas com o discurso desenvolvimentista (Sousa; Matias; Selva, 

2016). Sendo assim, a zona costeira do Estado de São Paulo se encaixa nesse contexto, 

tendo como um dos focos principais das ações das empreendedoras o litoral norte pau- 

lista, em especial o município de São Sebastião. 

O município de São Sebastião, uma Estância Balneária, está localizado no Li- 

toral Norte do Estado de São Paulo, Brasil, de área total de 402,395 km², possuindo 

uma extensa faixa costeira muito visada pela especulação imobiliária, principalmente na 

Costa Sul do município, onde também é possível observar um crescimento populacional 

bastante intenso, principalmente derivado do turismo de veraneio, em que se pode en- 

contrar diversas novas construções e empreendimentos imobiliários (Jung, 2014). Além 

disso, o território de São Sebastião contém grande porção de Serra do Mar coberta por 

Mata Atlântica, sendo cerca de 70% do município parte do Parque Estadual da Serra do 

Mar (Cunha, 2001, apud Câmara, 1992). 

Diante desse contexto de exploração do território e uso do solo desorganizado, 

foi-se necessário promover o ordenamento territorial e atividades em conjunto com a ca- 

pacidade de suporte do ambiente. Assim, o Estado de São Paulo regulamentou, pelo De- 

creto Estadual nº 49.215/041, o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do Litoral 

Norte de São Paulo (ZEE-LN), de extrema importância para subsidiar as fiscalizações, o 

licenciamento ambiental e o planejamento ambiental do território, sendo este o principal 

instrumento de planejamento para uso do solo e emissão de licenciamento ambiental 

para obras que causam supressão da vegetação nativa dentro do município (Jung, 2014). 

O ZEE-LN se baseia no Decreto Federal nº 4.297/02, que estabelece o Zoneamento 

Ecológico-Econômico, tendo como seus principais elaboradores a União, os estados 

federados mediante convênio e os municípios, sendo o principal objetivo organizar as 

ações dos atores públicos no que tange às atividades públicas e privadas, estabelecendo, 

de pronto, padrões que visam à proteção ambiental de maneira geral e ao asseguramento 

do desenvolvimento sustentável (Jung, 2014). 

Em foco neste artigo, delimitou-se a área municipal Área de Proteção Ambiental 

(APA) Baleia-Sahy, localizada na Costa Sul de São Sebastião, para estudo que visa ana- 

lisar se os conflitos socioambientais decorrentes da expansão imobiliária são tratados 

dentro dos processos de planejamento ambiental da APA Baleia-Sahy, dentro do muni- 

cípio de São Sebastião. Além disso, é uma área que possui vulnerabilidade ambiental, e, 
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por ser já suscetível a deslizamentos e escorregamentos, a expansão imobiliária aumenta 

essa vulnerabilidade. 

Diante do exposto, surge o questionamento: de que forma a participação pública 

e os conflitos socioambientais relacionados à expansão imobiliária foram considerados 

no planejamento de gestão ambiental da APA Baleia-Sahy? Responder a essa questão 

significa dar visibilidade em como a expansão imobiliária desenfreada traz à tona ques- 

tões que envolvem os conflitos socioambientais e de que forma podem ser abordados 

dentro do planejamento ambiental, dando ênfase em como a participação pública é tra- 

tada em tomada de decisões importantes, como e se ela é ouvida e incluída, dando um 

passo significativo para o engrandecimento das ações que possam ser desenvolvidas em 

um instrumento de planejamento ambiental que considere os conflitos e principalmente 

o social, sendo de extrema relevância social. 

2 Metodologia 

A metodologia do artigo possui caráter quali-quantitativa, sendo a quantitativa 

análises e mapeamento com imagens de geoprocessamento e espacialização do solo de- 

corrente da expansão imobiliária na APA Baleia-Sahy, usando imagens de satélites; e a 

qualitativa a análise de conteúdos documentais, sendo a descrição do uso e ocupação do 

solo a partir dos instrumentos de planejamento ambiental, entrevista semi estruturada, 

buscando elementos que expliquem a história de planejamento e conflitos, história da 

expansão da atividade imobiliária dentro da APA, além de ouvir atores sociais envolvi- 

dos. 

Para a descrição do processo de planejamento da APA, fez-se o resgate histórico 

dos instrumentos relacionados ao ordenamento do uso do solo, tais como o Plano de 

Manejo e o ZEE-LN. A fim de descrever o processo de constituição de cada um destes 

instrumentos, foram enfocadas as orientações do uso do solo e as formas de participação 

da sociedade civil - conforme define Santos (2004) - no caso representada pela ONG 

Instituto de Conservação Costeira, de forma a montar uma linha do tempo que ajude a 

compreender a configuração dos conflitos. 

Na identificação dasalteraçõesrelacionadasaousodosolo que ocorreram noproces- 

so de planejamento da APA, em decorrência de pressões geradas pela expansão imobiliária, 

foi muito significativa a contribuição da entrevista semiestruturada com a ONG ICC, A.B., 

enquanto representante da sociedade civil; as análises documentais foram realizadas atra- 

vés de uma revisão bibliográfica destes documentos e discussão da literatura; as alterações 

no uso do solo também foram espacializadas a partir de imagens de satélites que possibili- 

taram a delimitação das áreas e a ilustração dos instrumentos de planejamento analisados. 

 

Na análise dos conflitos decorrentes dessas alterações e como o uso do solo ocor- 

reu espacialmente no território da APA, a partir das alterações identificadas, analisadas 

e especializadas, foram analisados os conflitos relacionados ao uso do solo e o contras- 

te na valorização dos territórios para favorecer as empreendedoras em detrimento da 

população local de baixa renda, que acaba ficando restrita a áreas de vulnerabilidade 

socioambiental. 
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3 Resultados e discussão 

No presente tópico está caracterizada a área de estudo e também de que forma 

os instrumentos de planejamento ambiental abordados neste trabalho descrevem o uso 

e as atividades permitidas no uso do solo na região em questão, sendo eles: Zoneamento 

Ecológico-Econômico do Litoral Norte de 2004, o ZEE-LN de 2017, e o Plano de Ma- 

nejo da APA Baleia-Sahy, com foco nas zonas que abarcam a região da APA Baleia-Sahy, 

sendo estas as Z4 e Z4OD; também aborda a entrevista concedida pela representante da 

ONG ICC, A.B., no que esclarece a participação pública no processo de planejamento e 

desenvolvimento do Plano de Manejo da APA Baleia-Sahy. 

3.1 Área de estudo: A Área de Proteção Ambiental Baleia-Sahy 

A APA é uma área extensa e que possui ocupação humana em sua composição, 

além de fatores abióticos, bióticos e culturais que, em conjunto, contribui para a qualida- 

de de vida da população local e da biodiversidade, tendo como principal objetivo de sua 

criação “proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar 

a sustentabilidade do uso dos recursos naturais” (São Sebastião, 2020). 

A Área de Proteção Ambiental (APA) Baleia-Sahy foi criada em 23 de agosto de 

2013 pela Prefeitura Municipal de São Sebastião, a partir de uma mobilização social do 

Movimento Preserve o Litoral Norte, com a participação direta de empresários, 

pescadores, Organizações Sociais Civis, Organizações Não Governamentais (ONGs) e 

os moradores que vivem ou são frequentadores da Costa Sul do município (São Sebas- 

tião, 2020). 

Por meio da aprovação da Lei nº 2257/2013 na Câmara de São Sebastião, consta 

que a APA tinha uma extensão de 1.003.447,88m² que foi acrescida, posteriormente, 
26

 
para 3.992.742,27m² pela Lei nº 2414/2016. A APA Baleia-Sahy está localizada na Bacia 

Hidrográfica do Sahy (São Sebastião, 2020). 

A APA constitui um importante Corredor Biológico de Conservação que liga 

a Unidade Conservação Municipal ao Parque Estadual Serra do Mar (Núcleo São Se- 

bastião e APA Marinha Litoral Norte), abrangendo uma extensa gama de ecossistemas 

e biodiversidade; e as regras de utilização e ocupação dos corredores, bem como seu 

planejamento, são determinadas no Plano de Manejo da UC, que inclui diretrizes com o 

objetivo de promover a integração à vida econômica e social das comunidades envolvi- 

das (São Sebastião, 2020). 
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      Figura 1: Área delimitada da APA Baleia-Sahy 
 

 

         Fonte: Instituto de Conservação Costeira (ICC) (2017). 

3.1.1 O Plano de Manejo 

Para gerir uma APA, desenvolve-se um Plano de Manejo, sendo essa a principal 

ferramenta para cumprir com planejamento ambiental. O Plano de Manejo se caracte- 

riza por ser um documento técnico desenvolvido por atores técnicos inter multidiscipli- 

nares que se baseiam nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação (UC), esta- 

belecendo em si o zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 

dos recursos naturais, tal como seu ordenamento territorial e resolução de conflitos (São 

Sebastião, 2020). 27 

O Plano de Manejo da APA Baleia-Sahy visa, dentre outros objetivos, estabe- 

lecer o planejamento territorial e ambiental do local. Essa atividade tem a intenção 

de designar condições favoráveis tendo em vista atingir objetivos propostos. Assim, o 

espaço geográfico necessita ser planejado, em prejuízo aos problemas socioambientais 

decorrentes de diversas atividades antrópicas, dentre elas, a expansão imobiliária (São 

Sebastião, 2020 apud Ruschmann, 1990). O planejamento territorial e ambiental passa 

a ser entendido como um conjunto de ações políticas de base científica e/ou administra- 

tiva aplicadas em uma área, a fim de definir normas de uso racional do meio ambiente e 

manter seu equilíbrio, intentando também mitigar conflitos pelo uso do solo (São Sebas- 

tião, 2020 apud Goes, 1994). 

Tabela 1: Descrição e quadro-síntense comparativa entre ZEE-LN de 2017. 

ZONAS 

 

ZEE LN - 2004 

 

ZEE LN - 2017 

Mudanças 

observadas em 

relação ao uso 

do solo 

Z1 Permite empreendimentos de 

ecoturismo com fina- lidade 

e padrões que não alterem as 

carac- terísticas ambientais 

da zona; ocupação humana 

de baixos efeitos 

impactantes. 

Permite empreendimentos de 

ecoturismo com fina- lidade 

e padrões que não alterem as 

carac- terísticas ambientais 

da zona; ocupação humana 

de baixos efeitos 

impactantes. 

 

Ambos os 

zoneamen- tos 

permitem as 

mesmas 

atividades, não 

houve mudanças. 
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Z1ZEP 

 
Permite: usos e 

atividades que são 

definidos na legisla- 

ção que regula as 

categorias das Unida- 

des de Conservação, 

no diploma legal que 

criou, bem como nos 

respectivos Planos 

de Manejo, quando 

aplicáveis. 

 
Permite: usos e 

atividades que são 

definidos na legisla- 

ção que regula as 

categorias das Unida- 

des de Conservação, 

no diploma legal que 

criou, bem como nos 

respectivos Planos 

de Manejo, quando 

aplicáveis. 

 
 
 

 
Ambos os zoneamen- 

tos permitem as 

mesmas atividades, 

não houve mudanças. 

 
 
 

 
Z2 

 
Permite: aquicultura; 

mineração com base 

nas diretrizes 

estabelecidas pelo 

Plano Diretor Regional 

de Mineração, respeitadas 

as disposições do Plano 

Diretor Municipal; 

beneficiamento dos 

produtos de manejo 

sustentado. 

 
Permite: aquicultura; 

mineração com base 

nas diretrizes 

estabelecidas pelo Plano 

Diretor Regional de 

Mineração, respeitadas 

as disposições do Plano 

Diretor Municipal; 

beneficiamento dos 

produtos de manejo 

sustentado. 

 
 
 

 
Ambos os zoneamen- 

tos permitem as 

mesmas atividades, 

não houve mudanças. 

 
 
 

 
Z3 

 
Permite: aquicultura; 

mineração com base 

nas diretrizes 

estabelecidas pelo 

Plano Diretor Regional 

de Mineração, respeitadas 

as disposições do 

Plano Diretor 

Municipal; beneficiamento 

dos produtos 

de manejo sustentado 

 
Permite: agropecuária, 

compreendendo unidades 

integradas de 

beneficiamento, 

processamento ou 

comercialização dos 

produtos agroflorestais 

e pesqueiros, compatíveis 

com as características 

ambientais da zona; 

silvicultura. 

 
 
 

 
Não está mais 

permitida a ocupação 

humana com caracte- 

rísticas rurais. 

 
 
 

 
Z4 

 
Permite: equipamentos 

públicos e de 

infraestrutura necessários 

ao desenvolvimento urbano; 

ocupação para fins 

urbanos; unidades 

comerciais e de 

serviços, e atividades 

de baixo impacto ambiental. 

 
Permite: equipamentos 

públicos e de infraestrutura 

necessários ao desenvolvi- 

mento 

urbano; ocupação para 

fins urbanos; unidades 

comerciais e de serviços, e 

atividades de baixo impacto 

ambiental e assentamentos 

humanos 

dispersos, pouco populosos e 

com pouca integração entre 

si, atividades de turismo e 

lazer; unidades comerciais e 

de serviços, e 

atividades de baixo impacto 

ambiental. 

Acresceram-se as 

atividades permitidas: 

assentamentos 

humanos dispersos, 

pouco populosos 

e com pouca integração 

entre si, além de 

permitir também 

atividades de 

turismo e lazer; 

unidades comerciais 

e de serviços, 

e atividades 

de baixo 

impacto ambiental. 
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Z4 OD 

 
 
 

 
Permite: 

empreendimentos de 

turismo e lazer, 

parcelamentos e condomínios 

desde que compatíveis com 

o Plano Diretor Municipal, 

observadas as diretrizes 

fixadas nos Planos e 

Programas de Z4 OD, 

garantindo a distribuição 

e tratamento de água, 

coleta, tratamento e 

destinação final dos 

efluentes líquidos e 

dos resíduos sólidos 

coletados. 

 
Permite: empreendimentos 

de turismo e lazer, 

parcelamentos e condomí- 

nios desde que compatíveis 

com o Plano Diretor Munici- 

pal, observadas as diretrizes 

fixadas nos Planos e Progra- 

mas de Z4 OD, garantindo a 

distribuição e tratamento de 

água, coleta, tratamento 

e destinação final dos 

efluentes líquidos e dos 

resíduos sólidos coletados; 

equipamentos públicos e de 

infraestrutura necessários 

ao desenvolvimento urbano; 

ocupação para fins urba- 

nos; estruturas e atividades 

náuticas de apoio à atividade 

turística e lazer náutico; 

turismo e lazer; unidades 

comerciais e de serviços, 

e atividades de baixo 

impacto ambiental. 

 
Acresceram-se as 

atividades permitidas: 

equipamentos públicos 

e de infraestrutura 

necessários ao 

desenvolvimento 

urbano; ocupação para 

fins urbanos; 

estruturas e atividades 

náuticas de 

apoio à atividade 

turística e lazer 

náutico; turismo 

e lazer; unidades 

comerciais e de 

serviços, e atividades 

de baixo 

impacto ambiental. 

 
 
 

 
Z5 

 
Permite: assentamentos 

urbanos consolidados 

ou em fase de consolidação e 

adensamento; existência de 

infraestrutura urbana, instala- 

ções industriais, comerciais e 

de serviços. 

 
Permite: assentamentos 

urbanos consolidados 

ou em fase de consolidação 

e adensamento; existência 

de infraestrutura urbana, 

instalações industriais, 

comerciais e de serviços. 

 

 
Ambos os zoneamentos 

permitem as mesmas 

atividades, não 

houve mudanças. 

 
 
 

 
Z5 OD 

 
 
 
 

 
- 

 

 
Permite: atividades 

industriais de baixo 

impacto; terminais 

rodoviários; logística, 

armazenamento, 

embalagem, transporte 

e distribuição de 

produtos e mercadorias. 

 

 
Houve o acréscimo 

de mais uma zona, 

a zona 5 terrestre 

de ocupação dirigida, 

a Z5T OD, seguido 

de acréscimo de 

atividades permitidas. 

 Fonte: compilado pela autora (2021) 
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3.2 Descrição do Uso do Solo no Plano de Manejo da Apa Baleia-Sahy 

Segundo a Prefeitura Municipal de São Sebastião (2020), o Plano de Manejo da 

APA Baleia-Sahy foi desenvolvido com base no ZEE-LN de 2017, sendo apenas duas 

zonas do ZEE-LN/17 sobrepostas ao perímetro da UC, cuja base é definida pelas zonas 

Z1T e Z2T. As zonas foram demarcadas visando uma caracterização regional de forma 

homogênea, priorizando os critérios físicos, tais como topografia e hidrografia, com base 

na cobertura da terra. A Z1T é a zona que mais possui caráter restritivo no que tange à 

conservação dos recursos naturais, apresentando áreas contínuas de vegetação nativa e 

de declividade acentuadas, a zona 

[...] acolhe atividades de pesquisa científica, educação ambien- 

tal, manejo sustentável, ecoturismo e ocupação humana de baixo 

efeito impactante. Além de proteger a paisagem e os recursos 

naturais, incluindo os mananciais de abastecimento público, a 

estratégia dessa zona é, também, proteger as Unidades de Con- 

servação por meio da criação de uma faixa mais restritiva em seu 

entorno (São Sebastião, 2020). 

Já a Z2T, é uma zona de características mais restritivas, com o aparecimento fre- 

quente de remanescentes florestais e de áreas sujeitas à inundação ou risco geotécnico, 

porém, viabiliza a presença de assentamentos humanos dispersos de baixa densidade, 

englobando também a presença de algumas comunidades tradicionais., Vvisa também 

[...] proteger a paisagem e os recursos naturais da dinâmica de 

expansão e de adensamento urbano, estabelecendo uma transi- 

ção entre as áreas mais ocupadas e as mais preservadas, a Z2T 

visa manter as atividades de exploração agroflorestal sustentá- 

vel e viabilizar a implantação de estruturas de ecoturismo que 

valorizem a manutenção da paisagem; possibilita a atividade mi- 

nerária, tanto para contenção de áreas degradadas quanto para 

exploração econômica (São Sebastião, 2020). 

Portanto, para todos os efeitos, o ZEE constitui instrumento fundamental para 

organizar o uso do espaço territorial através da convergência entre desenvolvimento 

econômico e a proteção ambiental, também levando em consideração a frequente parti- 

cipação e consulta à população local, buscando a solução dos conflitos e o respeito àa na- 

tureza e a melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida das populações que habitam 

a zona costeira, assim (São Sebastião, 2020). 

A metodologia adotada para mapeamento sobre o Zoneamento Ambiental do 

Plano de Gestão e Manejo da APA Baleia Sahy considerou duas etapas, sendo a primeira 

com base em mapeamentos e vistorias em campo, a fim de calibrar com os mapeamentos 

das vistorias de campo para, a fim de averiguar e calibrar os mapeamentos, sendo o pro- 

duto final, o Mapa de Zoneamento, gerado a partir das classes de uso da terra, levando 

em consideração os usos e ocupações do solo, além das tipologias de solo e cobertura 

vegetal., Aassim, chegaram-se àas classes do zoneamento: Zona sob Proteção Especial 

(ZPE), Zona de Proteção dos Atributos (ZPA), Zona de Uso Sustentável (ZUS), Área 

de Interesse para a Conservação (AIC) e Área de Interesse Histórico-Cultural (AIHC), 

Área de Interesse para a Recuperação (AIR) (São Sebastião, 2020). 
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Figura 2: Delimitação da Bacia do Rio Sahy no mapa do Zoneamento Ecológico 

Econômico de 2017 (Decreto Estadual no 62.913/2017). 
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Fonte: Instituto de Conservação Costeira (2018) 

3.3 Integração análise-síntese e linha do tempo dos instrumentos abordados 

Devido à demanda de uma melhor organização de uso e atividades do solo em 

harmonia com a otimização do uso dos recursos naturais, foi desenvolvido e promulgado 

em 2004 o primeiro ZEE do Litoral Norte, separados na sua seção 1, do artigo 4º ao arti- 

go 30, o ZEE separa por zonas e descreve dentro delas o que caracteriza cada zona, quais 

são as diretrizes para sua gestão e quais os usos e atividades permitidas dentro delas. 

Posteriormente, em 2017, em uma necessidade de revisar as diretrizes, alguns tópicos 

dentro das zonas foram modificados, alterados e até mais tópicos foram adicionados, 

abordando ainda mais a ideia de uso do solo em harmonia com o meio ambiente, como 

descrito no tópico acima. O ZEE de 2017 foi promulgado mediante audiência pública. 

Este que estabelece normas de uso e ocupação do solo e de manejo dos recursos naturais 

a serem observadas em cada uma das zonas e subzonas do que se trata o ZEE-LN/17, 

revogando assim o decreto que estabelecia o ZEE-LN/04. Dentro disso, o zoneamento 

do Plano de Manejo da APA Baleia Sahy foi desenvolvido com base no ZEE-LN de 2017, 

visto que teve seu planejamento após o ano de 2017, sendo aprovado em 2020. 

Apesar da Z3 estar em ambos os ZEE-LN, apenas no ZEE-LN/04 é uma zona 

vigente e, também, apesar de a Z5 OD estar no ZEE-LN/17, no caso específico de São 

Sebastião, como visto nas figuras 5 e 7, são zonas inexistentes, sendo desconsideradas 

então daqui para frente. No que tange ao objeto deste estudo de caso, a APA Baleia-Sahy 

C
on

fli
to

s 
so

ci
oa

m
bi

en
ta

is
, e

xp
an

sã
o 

im
ob

ili
ár

ia
 e

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 
pú

bl
ic

a 
no

 p
la

ne
ja

m
en

to
 a

m
bi

en
ta

l 
S

im
et

ria
 



Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano IX - No 13 - 2024  

teve seu Plano de Manejo baseado no ZEE-LN/17, como já mencionado, e principal- 

mente com base nas zonas Z1T e Z2T, e, ao destrinchar delas, a equipe técnica da secre- 

taria do Verde e Meio Ambiente do município de São Sebastião, juntamente com o ICC, 

designou subzonas específicas da APA, também descritas nos tópicos acima, de maneira 

a melhor gerir as demandas socioambientais da área. Dessa forma, é possível observar a 

importância do ZEE como instrumento de planejamento ambiental e como forte diretriz 

para desenvolver outros instrumentos de planejamento ambiental, como é, no caso, o 

plano de manejo da APA Baleia-Sahy. 

Figura 3: Linha do tempo dos instrumentos de planejamento ambiental em questão 
 

 

Fonte: elaborado pela autora (2021) 

3.4 A Participação pública 
32 

Foi realizada no dia 17 de novembro de 2021 uma entrevista com a representante 

da ONG Instituto de Conservação Costeira, A.B., com duração de aproximadamente 

trinta minutos. A.B. tem graduação em Gestão Ambiental e atua, atualmente, como 

coordenadora operacional de projetos da ONG ICC. o discorrer da conversa, foi pontua- 

do como se deu o processo de participação pública durante o processo de elaboração do 

Plano de Manejo da APA Baleia-Sahy. A partir de uma entrevista semi-estruturada, foi 

se desenvolvendo uma rica troca de informações. 

3.4.1 Interesse público 

A. B. conta que sempre houve interesse da sociedade em participar do processo 

de elaboração do plano de manejo desde o ínicio. A criação da APA foi um pedido, por 

abaixo-assinado, da sociedade civil organizada, por meio das associações de moradores, 

sendo então um caminho de mobilização, visto que grande parte das assinaturas da re- 

gião vieram dos moradores da Barra do Sahy e da Baleia, principalmente da Vila Sahy, 

Vila Baleia Verde e Vila Piavú. Observou-se pela descrição da entrevistada que o pro- 

cesso inteiro de elaboração, desde a implantação até o planejamento do plano de manejo, 

foi sempre prezado e ainda se preza pela participação pública, que se manifesta através 

das associações de moradores de bairros e o conselho gestor da APA. Neste há todas as 

instituições e associações. Então, percebe-se que, de fato, a participação pública ocorre 

nesses instrumentos, desde o registro ea análise da parte pública do que deve compor o 

plano de manejo até a construção do plano. 
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Além disso, vale ressaltar que a entrevistada apontou o crescente interesse do 

público que frequenta as praias, aspirando turismo, em conhecer a APA, muitas vezes 

por conta de documentação, as pessoas têm interesse em tomar conhecimento do que 

está ao redor, até pra analisar se a presença da APA e de como ela se caracteriza pode 

afetar futuros empreendimentos ou não, ou seja só para saber da APA e até mesmo co- 

laborar com os projetos. 

3.4.2 Participação pública: como se desenvolveu 

A cidade de São Sebastião é caracterizada por possuir a divisão do seu território 

entre Costa Sul e Costa Norte, sendo a localização da APA na Costa Sul, há uma certa 

distância entre elas. Sendo assim, a forma como a participação pública se deu foi a partir 

de audiências públicas, oficinas participativas, diálogo com as lideranças das associações 

de moradores e, segue até hoje, esse permanente diálogo entre ONG ICC e as associa- 

ções. A entrevistada apontou que, as audiências ocorreram da seguinte maneira: devido 

haver essa divisão entre as duas costas, as audiências públicas foram divididas entre au- 

diências na Costa Norte e audiências na Costa Sul, e as oficinas participativas ocorreram 

apenas na porção sul da costa. No entanto, para as audiências públicas, foi feito questão 

que que se fossem feitas em ambas as porções da costa, pois por se tratar da APA, que é 

uma UC municipal, prezou-se pela maneira que todo o município tivesse conhecimento 

acerca disso, sendo assim se destaca por ser um diferencial o na elaboração do Plano de 

Manejo. 

A.B. também apresentou que, atualmente, a participação pública se dá através 

do conselho gestor da APA e também há programas voltados ao turismo e geração de 

renda, principalmente dos artesãos, a educação ambiental, fiscalização e monitoramento. 

O desenvolvimento do plano de manejo em conjunto com a participação é feito de forma 

contínua, através do diálogo com grupos específicos, como é o caso dos artesãos, visando 33 
atender suas demandas e fortalecer no trabalho, e a participação da sociedade em geral 

está presente em todos os órgãos competentes. Além disso, a entrevistada ainda mencio- 

na que é preciso diálogo, como por exemplo, dialogar com a polícia ambiental, que vai 

notificar e autuar junto ao estado e fundação florestal. 

3.4.3 Ocupação do território e conflitos de interesses 

No que tange a ocupação do território, a entrevistada descreve que a ocupação 

do território na APA e, de certa forma, de todo o município, se dá pela divisão da estra- 

da. A Rodovia Doutor Manuel Hipólito Rego (trecho SP-55), faz parte da Rio-Santos 

(BR-101), corta São Sebastião do seu começo ao fim e, é possível observar o padrão de 

ocupação do território, que se dá: vindo de Bertioga sentido centro de São Sebastião, do 

lado esquerdo da rodovia estão, em sua maioria, as habitações de baixa renda, algumas 

estão localizadas em inclinações mais íngremes, muitas habitações carecem de serviços 

básicos, como saneamento e água de boa qualidade, enquanto do lado direito da rodovia 

estão localizadas os condomínios, mansões e casas de alto padrão, muitas delas direcio- 

nadas ao turismo de veraneio, a maioria da orla das praias, longe das encostas e com 

serviços básicos, em sua maioria, atendidos. 

Está ilustrado na figura 4 abaixo como essa divisão se dá. A rodovia está des- 

tacada em vermelho (BR-101), as regiões que se destacam por ocupações luxuosas e 

destinadas ao turismo está destacada em tons de laranja, em que é possível perceber a 
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ocorrência de hostels e pousadas: pousada dentro da região circulada em tom mais es- 

curo de laranja, na parte da Praia da Baleia e hostel dentro da porção circulada em tom 

de laranja mais claro, na parte da Praia Barra do Sahy; já a parte esquerda da rodovia, 

destaca as ocupações mais simples, de moradores da região, circuladas em tons de verde: 

a Vila Sahy na região circulada em verde mais claro e Vila Baleia Verde na região circu- 

lada em verde mais escuro. Na imagem é possível perceber com nitidez essa divisão, que 

se estende ao longo da costa do município de São Sebastião. 

Figura 4: Imagem de satélite da divisão das ocupações pela rodovia Dr. Manuel Hipólito Rego 
 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth, elaborado pela autora (2021) 
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Além dessas vilas mencionadas, ainda é importante ressaltar que, por existir 

condomínios mais luxuosos que para serem construídos foi necessário suprimir a vege- 

tação de restinga local e também manguezais, percebe-se que, mesmo estando em uma 

área mais nobre, as construções podem haver irregularidades. 

No que se refere aos conflitos de interesse na região, foi perguntado à entrevis- 

tada sobre a presença das empreiteiras no processo de desenvolvimento do plano de 

manejo da APA. A entrevistada aponta que o setor imobiliário sempre esteve presente 

e sempre houve o conflito pelo território, de forma que o mapa da APA possui o atual 

recorte (como visto na figura 1) já visando evitar tais conflitos. A.B. também conta que 

há uma forte pressão do setor imobiliário dentro da APA, sendo um dos maiores gera- 

dores de impactos no território, conflitos esses que trazem consequências para a UC 

APA Baleia-Sahy. No que diz respeito a isso, a entrevistada dá o exemplo do portinho da 

Praia Barra do Sahy, comumente utilizado pelos pescadores locais para guardar e partir 

com suas embarcações, e que agora é possível observar a presença de jet ski por lá. A.B. 

também diz que é por isso que o ICC se mantém próximo da comunidade, por visar in- 

termediar conflitos e pensar em soluções em conjunto, estando presente e representando 

o público em conselhos colegiados, tanto municipal quanto estadual. 

3.4.4 A Participação pública no ZEE-LN/2017 e no Plano de Manejo 

É importante salientar que, devido ao processo de zoneamento do ZEE-LN/17 
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ter caráter macrorregional, é difícil comparar a participação pública na audiência deste 

com a participação pública no processo de plano de manejo da APA, são momentos e 

discussões diferentes, ou seja, toma proporções diferentes, determina A.B. 

De qualquer maneira, a entrevistada conta que o ICC teve participação na au- 

diência pública do ZEE-LN/17 e, por este ser um zoneamento de caráter macro, havia 

na audiência pública várias instituições do litoral norte (São Sebastião, Ilhabela, Cara- 

guatatuba e Ubatuba) representando os interesses públicos, junto do ICC. De qualquer 

forma, o ZEE-LN/17, ressalta A.B., foi fundamental para a base do plano de manejo da 

APA e para atingir os objetivos deste. 

Já no processo de desenvolvimento do plano de manejo, A.B. considera a parti- 

cipação pública mais ativa do que no ZEE-LN/17, pelo plano de manejo ter um caráter 

mais microrregional e ter contato direto com as lideranças públicas (associações de mo- 

radores, por exemplo). A entrevistada destaca que, chamar a participação pública duran- 

te o processo do plano de manejo da APA e ter a sociedade sempre envolvida com todo 

o processo, até mesmo atualmente, faz a diferença no que tange a atender as demandas 

públicas, porém, A.B. menciona dificuldades, em que é preciso modificar algumas políti- 

cas públicas, visto que os colegiados podem ser burocráticos demais e isso pode afastar a 

voz de quem deveria ter mais voz; também há a questão das reuniões abertas ao público 

e transmissão ao vivo destas, conta a entrevistada, são pontos ainda em discussão e que 

precisam, a longo prazo, serem construídas em conjunto, visto que há ferramentas e 

metodologias para atingir mais ao público. 

4 Síntese do Zoneamento da APA Baleia-Sahy e conflitos pelo uso do solo 

Como já colocado anteriormente, a APA Baleia-Sahy teve seu zoneamento ba- 

seado no ZEE-LN/17, principalmente com base na Z1T e na Z2T, porém, é possível 

observar que a APA está também localizada em zonas Z4 e Z4 OD (como visto na figura 

9), ou seja, as áreas que permitem às atividades imobiliárias com mais flexibilidade. 

É possível observar a relação direta das atividades turísticas com a sazonalidade, 

ou seja, os imóveis localizados na orla da APA Baleia-Sahy, esses de maiores poderes 

aquisitivos, recebem significativa população que aflui para o município durante as tem- 

poradas de verão, assim, o crescimento de domicílios de usos ocasionais ocorreu em 

ritmo bastante acelerado, principalmente aqueles localizados nas zonas Z4 e Z4 OD, 

podendo-se assim concluir que as atividades permitidas nestas zonas abrem espaço para 

o avanço imobiliário na região. Isso também significa que, ao crescer o setor e a especu- 

lação imobiliária na região aquecendo o mercado da construção civil, também cresce a 

demanda por mão de obra, como: pedreiros, porteiros, seguranças, serviços domésticos 

em geral, etc., o que implica na onda migratória dessas pessoas que, em geral são de fora 

do município, para a região em busca de trabalho e qualidade de vida, porém, por possuir 

menos poder aquisitivo, “sobram” as áreas de maior risco para construir as moradias, 

como na Z1T e Z2T, sendo essas as encostas da Serra do Mar, onde é intensa a precarie- 

dade, insalubridade, isolamento e risco, havendo conflitos entre a ocupação o ZEE-LN, 

já que não são permitidas atividades de uso e ocupação urbana em tais zonas. 

Como consequência, cria-se uma narrativa de conflito entre urbanização, desen- 

volvimento econômico e o meio ambiente, que é perceptível no aumento de riscos, tanto 

pela ocupação de caráter frágil, quanto na exposição da população mais carente. Um 
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exemplo disso é a Vila Sahy, localizada dentro da APA Baleia-Sahy, em que as moradias 

se localizam ao sopé da montanha da Serra do Mar, local de alta declividade e risco geo- 

técnico, suscetível à escorregamentos e desabamento de terra, já que, para construir as 

moradias foi necessário desmatar a vegetação, deixando o solo exposto. 

4.1 Síntese da participação pública no Plano de Manejo da APA Baleia-Sahy 

Através dos dados obtidos pelo Plano de Manejo da APA Baleia-Sahy e da entre- 

vista concedida pela coordenadora operacional de projetos da ONG ICC, A.B., pode-se 

perceber que a participação pública durante todo o processo de elaboração do Plano de 

Manejo teve efeitos bastante positivos. Imprescindível apontar que, como A.B., discor- 

reu, por mais que tenha havido representação do público e diálogo com os mesmos, ainda 

há demandas da sociedade e mais atenção às políticas públicas nesse sentido. 

Percebe-se que o diferencial do plano de manejo da APA Baleia-Sahy se dá por 

ser co gerido por uma ONG, o ICC, que representa e está em constante comunicação 

com o público, tendo papel fundamental em colher as demandas da população e interme- 

diá-las com os órgãos (tal como SABESP e CETESB) a fim de resolver conflitos, apesar 

das dificuldades encontradas. Ou seja, a ONG possui papel fundamental para a mediação 

e solução de conflitos, principalmente nos que se referem ao interesse público. 

A participação pública se deu principalmente a partir de audiências públicas, 

mostrando que esses eventos são essenciais para manter o diálogo com todos os atores 

envolvidos no projeto, ouvir suas demandas e amenizar conflitos; além da intrínseca 

participação de lideranças, como associações de moradores. A participação pública den- 

tro do Plano de Manejo da APA se dá também através da representação de lideranças 

populares dentro do conselho gestor da APA, além de programas voltados ao turismo e 

a geração de renda da população local. 
36

 

Em relação aos programas, é uma maneira de manter a população sempre em 

comunicação com o desenvolvimento do plano de manejo da APA. Os programas exis- 

tentes, de acordo com Prefeitura Municipal de São Sebastião (2020), têm correspon- 

dência com as necessidades identificados no território em questão, que são: “Programa 

de Proteção e Fiscalização , com o objetivo de garantir a integridade física, biológica e 

cultural da Unidade; o Programa de Manejo e Recuperação, com o objetivo de assegurar 

a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas (aquáticos e ter- 

restres), por meio de ações de recuperação ambiental e manejo sustentável dos recursos 

naturais; Programa de Uso Público, com o objetivo de oferecer à sociedade o uso público 

pretendido de forma a compatibilizar a garantia da qualidade e segurança nas atividades 

dirigidas ou livres que ocorrem no interior da UC com a manutenção da integridade 

de seus atributos ambientais objeto de conservação; Programa de Interação Socioam- 

biental, com o objetivo de estabelecer, por meio das relações entre os diversos atores do 

território, os pactos sociais necessários para garantir o objetivo superior da Unidade; 

Programa de Desenvolvimento Sustentável, com o objetivo de viabilizar alternativas de 

usos sustentáveis na Unidade, mediante o incentivo e a difusão de ações compatíveis com 

o tipo e os atributos da Unidade, de acordo com as demandas socioeconômicas da popu- 

lação que tenha vínculo com a Unidade; Programa de Pesquisa e Monitoramento, com 

o objetivo de produzir e difundir conhecimentos que auxiliem a gestão da Unidade em 

suas diversas ações; Programa de Gestão Organizacional, com o objetivo de possibilitar 

a Gestão Organizacional com a administração dos meios (financeiros, humanos, logísti- 

C
on

fli
to

s 
so

ci
oa

m
bi

en
ta

is
, e

xp
an

sã
o 

im
ob

ili
ár

ia
 e

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 
pú

bl
ic

a 
no

 p
la

ne
ja

m
en

to
 a

m
bi

en
ta

l 
S

im
et

ria
 



Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano IX - No 13 - 2024  

cos e materiais) através de uma estrutura física, quadro funcional e atividades gerenciais 

e administrativas mínimas, adequadas e eficientes, para que os demais programas sejam 

desenvolvidos. 

5 Conclusão 

Em suma, a região da Costa Sul, em que está localizada a APA Baleia-Sahy, é 

caracterizada pela intensa movimentação turística e o mercado voltado a ela, atraindo, 

sazonalmente, uma massa para a região, caracterizando o turismo de veraneio. Essa 

intensa movimentação populacional das grandes cidades e arredores fez com que se ex- 

pandisse a infraestrutura voltada ao lazer, valorizando o solo nas proximidades da orla 

e elevando o padrão de vida dessa região, assim, os moradores locais se viram obrigados 

a migrar para outras localidades, essas caracterizadas por riscos geotécnicos e falta de 

estrutura de serviços básicos, como saneamento. Assim, é histórico do município de São 

Sebastião que haja conflitos socioambientais, visto que é um espaço que engloba conjun- 

tos naturais e arquitetônicos únicos e que teve sua expansão urbana, também historica- 

mente, dividida entre ocupações de baixa renda e ocupações de alto padrão pela Rodovia 

Doutor Manuel Hipólito, essa divisão qual precede o desenvolvimento dos instrumentos 

de planejamento ambiental aqui tratados. 

Dito isso, se contextualiza o histórico de conflitos pelo uso do solo da região, 

conflitos que são definidos por Acserald (2004), como as disputas entre diferentes atores 

sobre o interesse em um recurso comum, ou seja, a dificuldade em definir a propriedade 

sobre os usos dos recursos, nesse caso, na gestão e no uso do solo. .No que diz respeito 

às alterações relacionadas ao uso do solo do local que hoje está localizada a APA Baleia- 

-Sahy, a expansão se deu em decorrência de pressões geradas pela especulação imobiliá- 

ria, de forma que a supervalorização do solo da orla “expulsa” a população local, essa que 

se vê obrigada a se instalar em regiões de risco e que possuem menor valor monetário, 37 
porém, possui alto valor ambiental. Resultante disso e em conjunto com as demandas do 

público, criou-se um abaixo assinado, liderado por associações de moradores, para a cria- 

ção da Unidade de Conservação APA Baleia-Sahy, visando uma melhor gestão do terri- 

tório e melhor preservação e conservação ambiental, seguido do seu Plano de Manejo. 

Para tal, foi usado como base o Zoneamento Ecológico-Econômico do Litoral 

Norte de 2017, uma versão revisada do ZEE-LN de 2004. O ZEE-LN/17 considera 5 

zonas (Z1, Z2, Z3, Z4 e Z5), e 3 subzonas (Z1 AEP, Z4 OD e Z5 OD), estando a parte 

mais urbana da APA, em sua maior parte, na Z4 e Z4 OD, que permite empreendimen- 

tos de turismo e lazer, parcelamentos e condomínios, dentre outras permissões neste 

sentido, ou seja, o próprio zoneamento permite a ocupação naquela região, favorecendo 

o mercado imobiliário, tornando legal aquela porção da região para construir. Outra 

porção da APA também está localizada, sua maior parte vegetação, na Z1, Z1 AEP e 

Z2. No que diz respeito às Z1 e Z1 AEP, a maior parte é de vegetação e por isso deve se 

manter em sua integralidade, salvo atividades de pesquisa científica, educação ambien- 

tal, manejo sustentável, ecoturismo e ocupação humana de baixo efeito impactante; a 

Vila Sahy está na Z4, que permite assentamentos humanos dispersos, pouco populosos 

e com pouca integração entre si, e atividades de baixo impacto ambiental e a Vila Baleia 

Verde, que está localizada na Z4 OD, onde a maior parte das edificações estão localiza- 

das, até mesmo as de alto padrão. Assim, o Plano de Manejo da APA teve como base tais 

definições e, como apontado pela representante da ONG ICC, o zoneamento da APA foi 
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feito em recortes visando não gerar conflito com as residências já instaladas. 

Diagnosticou-se que a participação pública no processo de elaboração do Plano 

de Manejo, em comparação ao ZEE de 2017, por exemplo, foi bem mais marcante e par- 

ticipativa, de acordo com o relato da entrevistada. A participação pública se deu através 

das audiências públicas e, atualmente, ainda se dá, através das associações de moradores, 

como a AMOVILA na Vila Sahy e SABALEIA na Vila Baleia Verde, em que suas lide- 

ranças se caracterizam por ser o porta-voz entre comunidade-poder; através da ocupa- 

ção no conselho gestor da APA, além da atuação da ONG ICC que permanece sempre 

em contato com as associações, fazendo o intermédio e reportando todo e qualquer tipo 

de informação, realizando reuniões sempre visando estar a par do dia-a-dia das comu- 

nidades e promovendo eventos, como os programas já mencionados, que estimulam a 

educação ambiental, cultura e o comércio local. Dessa forma, é possível concluir que é 

essencial que o público tenha espaço e voz nas tomadas de decisões, visando atender suas 

demandas e, justamente com vozes importantes, como o ICC, conciliar com a preserva- 

ção da fauna e flora local. 

Por fim, conclui-se que a participação pública e os conflitos socioambientais rela- 

cionados ao fenômeno de expansão imobiliária foram considerados no planejamento de 

gestão ambiental da APA Baleia-Sahy, visto que, como já descrito, a participação pública 

continua sendo presente na gestão da APA, de forma que as lideranças das associações 

de moradores possuem voz no conselho gestor da APA, há programas voltados à educa- 

ção ambiental e incentivo financeiro (dos artesãos da região, por exemplo), fiscalização 

e monitoramento; assim como foi durante o processo de elaboração do plano, através 

das audiências públicas e de oficinas participativas, em todo momento a ONG ICC pre- 

sente. Os conflitos foram abordados pelo planejamento de gestão ambiental da APA em 

questão, o plano de manejo contextualizou e descreveu os conflitos pelo uso do solo e 

delimitou zonas para usos especiais a fim de mitigar os conflitos e de ordenar o uso do 

solo de forma mais democrática possível. 
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